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PARTE G

 HOSPITAL DE FARO, E. P. E.

Deliberação n.º 887/2010
Por deliberação do Conselho de Administração deste Hospital de 

10/02/2010:

Gilberto Pires Rosa, Assistente Hospitalar de Urologia, deste Hospi-
tal — autorizada a licença sem vencimento de longa duração prevista 

nos artigos 21.º e 22.º do Estatuto do Serviço Nacional de Saúde, para 
efeitos de celebração de contrato individual de trabalho com o Hospital 
de Faro, E. P. E., ao abrigo do artigo 17.º do Decreto -Lei n.º 233/2005 
de 29 de Dezembro, com efeitos a 01 de Maio de 2010 de acordo com 
a deliberação do Conselho de Administração de 28/04/2010.

03/05/2010. — A Técnica Superior, Maria Noémia R. Sequeira 
Santos.

203230517 

PARTE H

 MUNICÍPIO DE ALCOBAÇA

Aviso n.º 9550/2010
Paulo Jorge Marques Inácio, Presidente da Câmara Municipal de 

Alcobaça, torna público, nos termos e para os efeitos do disposto no 
artigo 118.º, do Código do Procedimento Administrativo, aprovado pelo 
Decreto -Lei n.º 442/91, de 15 de Novembro, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 06/96, de 31 de Janeiro, conjugado com o disposto no artigo 3.º do 
Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na redacção que lhe foi 
dada pela Lei n.º 60/2007, de 04 de Setembro e ainda no disposto na Lei 
n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro, que por deliberação da Assembleia 
Municipal de Alcobaça realizada em 30 de Abril de 2010, no uso das 
competências que lhe são conferidas pelas alíneas a) e e), do n.º 2, do 
artigo 53.º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, na redacção que lhe foi 
dada pela Lei n.º 5 - A/2002, de 11 de Janeiro, sob proposta apresentada 
pela Câmara Municipal de Alcobaça, aprovada em reunião de 07 de Abril 
de 2010, foi aprovado o Regulamento e Tabela de Taxas e Outras Receitas 
Municipais desta Câmara Municipal, que a seguir se publica.

De acordo com o determinado no artigo 118.º do Código do Procedi-
mento Administrativo e com o artigo 3.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 
16 de Dezembro, com a redacção que lhe foi dada pela Lei n.º 60/2007, 
de 4 de Setembro, o referido Regulamento, bem como a fundamentação 
económico -financeira, foram precedidos de um período de discussão 
pública. O aviso que o anunciava foi publicado no Diário da República 
2.ª série, n.º 4, de 7 de Janeiro de 2010. Todos os documentos aprovados 
e que fazem parte deste Regulamento encontram -se disponíveis para 
consulta na página electrónica desta Câmara Municipal em www.cm-
-alcobaca.pt e nos serviços administrativos deste Município.

Município de Alcobaça, 4 de Maio de 2010. — O Presidente da Câ-
mara Municipal, Paulo Jorge Marques Inácio, Dr.

Regulamento de taxas e outras receitas municipais

Nota Justificativa
Com a entrada em vigor da nova Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro, 

(Lei das Finanças Locais), e da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro 
(Regime Geral das Taxas das Autarquias Locais), as relações jurídico-
-tributárias geradoras da obrigação de pagamento de taxas às autarquias 
locais foram objecto de uma importante alteração de regime.

Com o novo regime legal das taxas das autarquias locais, o legislador 
veio consagrar, de uma forma expressa, diversos princípios que cons-
tituem a estrutura matricial de uma qualquer relação jurídico -tributária 
e que há muito haviam sido acolhidos pela melhor doutrina, atento o 
enquadramento de natureza constitucional actualmente vigente, desig-
nadamente os princípios da justa repartição dos encargos e da equi-
valência jurídica, sempre sob o enfoque conformador do princípio da 
proporcionalidade.

Este novo regime consagrou ainda regras especificamente orientadas 
para a realidade tributária local, ao estatuir a propósito das incidências 
objectivas e subjectivas dos vários tributos, com o consequente reforço 
das garantias dos sujeitos passivos das respectivas relações jurídico-
-tributárias.

Como tal, a par das actualizações dos quantitativos das taxas e preços 
nos casos em que se justificam alterações, por imposição do artigo 17.º da 
Lei n.º 53 -E/2006 é também necessário proceder à adequação dos regula-
mentos municipais com vista a assegurar a compatibilidade dos mesmos 
com a estatuição inserta no referido corpo normativo de âmbito geral.

Pretende -se, portanto, através do presente, a criação de um quadro 
único, baseado na lei das Taxas das Autarquias Locais, Lei das Finanças 
Locais, lei geral tributária e Código de Procedimento e de Processo 
Tributário, assente na simplificação de procedimentos, com melhoria do 
funcionamento interno dos Serviços, o que se traduzirá numa melhoria do 
serviço púbico prestado, com salvaguarda dos princípios da legalidade, 
prossecução do interesse público, igualdade, imparcialidade, capacidade 
contributiva e justiça social

Assim, fixou -se o valor das taxas municipais segundo o estudo 
económico -financeiro elaborado sobre esta matéria ao abrigo da Lei 
n.º 53 -E/2006 que forneceu indicações relativas ao processo de actua-
lização dos valores das taxas que serviram de orientação à revisão da 
Tabela de Taxas e Outras Receitas Municipais anexa a este Regulamento. 
Foi também considerado o princípio da proporcionalidade, tendo como 
premissas o custo da actividade pública local e o benefício auferido pelo 
particular, sempre cotejadas pela prossecução do interesse público local 
e a satisfação das necessidades financeiras das autarquias locais.

Importa referir ainda que se optou pela manutenção da estrutura formal 
tradicionalmente adoptada pela Autarquia, ou seja: um Regulamento e 
respectiva Tabela de Taxas e Outras Receitas Municipais que dele faz parte 
integrante, uma vez que tal feição assegura, simultaneamente, um cabal 
cumprimento da lei assim como uma efectiva facilidade de leitura, enten-
dimento e aplicação por banda dos serviços e dos sujeitos passivos.

Assim:
Ao abrigo do disposto artigos 241.º da Constituição da República Por-

tuguesa, do n.º 1 do artigo 8.º da Lei n.º 53 -E/2006, de 29 de Dezembro, 
dos artigos 15.º e 16.º da Lei n.º 2/2007, de 15 de Janeiro, da lei Geral 
Tributária, aprovada pelo Decreto Lei n.º 398/98, de 17 de Dezembro, do 
Código de Procedimento e de Processo Tributário, com as alíneas a) do 
n.º 2 do artigo 53.º, e a) do n.º 6, do artigo 64.º, ambos do Lei n.º 169/99, 
de 18 de Setembro, na sua actual redacção e do disposto no n.º 1 dos 
artigos 3.º e 116.º do Decreto -Lei n.º 555/99, de 16 de Dezembro, na 
sua actual redacção, é aprovado o presente Regulamento e Tabela de 
Taxas e Outras Receitas Municipais por deliberação da Assembleia 
Municipal de 30 de Abril de 2010, sob proposta da Câmara Municipal 
de 07 de Abril de 2010 que, após publicação no Diário da República, 
entra em vigor no Município.

CAPÍTULO I

Disposições gerais

Artigo 1.º
Lei habilitante

O presente Regulamento e Tabela de Taxas e Outras Receitas Munici-
pais é elaborado ao abrigo e nos termos dos artigos 241.º da Constituição 




